COMISSÃO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DO PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL DE CASCAVEL – PR - CEV-PETI
REUNIÃO ORDINÁRIA
ATA N°. 04 - 13/08/2013
Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze, às oito horas e trinta e oito minutos, aconteceu nas dependências do Centro de Convivência para Idosos da Fundação Assis Gurgacz – FAG, a Reunião Ordinária da Comissão Municipal de Enfrentamento a Violência Contra Crianças e Adolescentes e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil de Cascavel PR - CEV-PETI, com a presença da Presidente Bernadete F. Marchewicz, e os demais membros da Comissão, conforme listagem de presença anexa, para tratar dos seguintes assuntos de pauta: 1) Apreciação e aprovação da Pauta; 2) Apreciação e aprovação de justificativas de ausências; 3) Substituição de representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEASO, conforme Ofício No. 565/2013 de 05/08/2013; 4) Apreciação e aprovação da Ata Nº. 03 de 11/06/2013; 5) Apresentação da Fundação Assis Gurgacz (10 minutos); 6) Análise final da proposta de alteração do Regimento da Comissão (proposições do CMDCA e Ofício No. 2938/2013 de 02/07/2013 – MPT); 7) Discussão e definição quanto a Conclusão do Protocolo do PETI; 8) Para conhecimento: – Aprovada a Lei Municipal No. 6.249 de 24/07/2013 – Dispõe sobre a criação do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e o Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Contra Crianças e Adolescentes; – 1ª. Exposição de Artes do CREAS II – Tema: ... “oportunidades positivas entrando na mente...” – Cerimonial de Abertura em 07/08/2013, 9h, Sala Verde do Museu de Arte de Cascavel – MAC (anexo Biblioteca Municipal) – período de exposição de 07/08 à 30/08/2013; – Carta do Bruno Carlo Wanderley – Auditor Fiscal do Trabalho – Cascavel; – Lei Municipal No. 6.235/2013 - Determina a Cassação dos Alvarás de Funcionamento de Casas de Diversões, Boates, Casas De Shows, Hotéis, Motéis, Pensões, Bares, Restaurantes e Estabelecimentos Congêneres que Permitirem a Prática ou Fizerem Apologia, Incentivo, Mediação ou Favorecimento à Prostituição Infantil ou à Pedofilia no Município de Cascavel. Dando início aos trabalhos, a Presidente Bernadete cumprimenta a todos os membros da comissão presentes e agradece a receptividade da Coordenadora da Fundação Assis Gurgacz e sua equipe, bem como dos convidados. Em seguida faz a leitura do ponto de pauta Nº. 1. Apreciação e aprovação da Pauta, e não havendo manifestações e inclusões, procede o encaminhamento da aprovação da pauta, a qual foi aprovada pela unanimidade dos membros presentes. Seguindo, realiza a leitura do ponto de pauta Nº 2) Apreciação e aprovação das justificativas de ausências: Etelda Madsen, Secretária executiva do CMDCA,  realiza a leitura da justificativa de ausência da conselheira Susana Cristina Neves Tonial,  representante do Núcleo Regional de Educação, na qual diz que estão realizando a semana pedagógica e diante disto estará ausente da reunião. Cristina Bebber Munhak representante do Centro Social Beneficente da Paróquia São Cristovão - CEMIC justifica sua ausência, pois está em licença de saúde. Seguindo, realiza a leitura da justificativa de Valdair Mauro Debus, representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,  por motivo de viagem. A presidente Bernadete coloca em aprovação e a unanimidade dos presentes aprova as justificativas. Na seqüência a Presidente encaminha o ponto de pauta Nº 3) Substituição de representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEASO, conforme Ofício N°. 565/2013 de 05/08/2013: Etelda procede à leitura do Oficio, o qual informa a substituição da representante Titular Sra. Inês de Paula pela Sra. Luzia de Aguiar Soares e a Sra. Inês de Paula assume a suplência; o Sr. Celso Beno Lunkes passa a ser Titular em substituição a Senhora Justa Alves dos Santos Chesca e a suplente Sra. Emilene Canfield Prado é mantida nesta vaga; a Sra. Cheila Tatiana Lautert Guimarães, passa a ser suplente da Sra. Maria Marly de Paula, em substituição da Sra. Juliana Renata Tondo. Sem mais substituições Bernadete segue para o ponto de pauta Nº 4) Apreciação e aprovação da Ata Nº. 03 de 11/06/2013: Bernadete solicita a dispensa de leitura, uma vez que a referida ata foi encaminhada antecipadamente, para a leitura dos membros da comissão. Não havendo alterações na ata Bernadete coloca a mesma em votação, e é aprovada por 7 (sete) votos favoráveis e 2 (duas) abstenções de Maria Marly de Paula e Celso Beno Lunkes. Prosseguindo Bernadete realiza a leitura do ponto de pauta Nº 5) Apresentação da Fundação Assis Gurgacz (10 minutos), e passa a palavra para a coordenadora da Fundação Assis Gurgacz, Sra. Salete Gerardi de Lima Chrum, a qual inicia a apresentação, projetando em multimídia o site da Fundação, o qual contém informações relativas à fundação da Entidade, e informa que o referido espaço é público e pode ser acessado através do endereço fag.org. br, caso haja interesse em obter maiores detalhes. Expõe que a Fundação tem a finalidade de dar suporte a todas as ações, projetos e programas sociais, visam também promover o bem estar social, a melhoria da qualidade de vida, a formação cidadã e a qualificação social e inserção social. Comenta que desenvolvem ações para idosos desde o ano de 2003, e desenvolvem o programa de aprendizagem desde 2009. Atualmente possuem 110 (cento e dez) adolescentes aprendizes no mercado de trabalho. Diz também que há um departamento de atendimento ao estudante, com uma equipe de suporte e apoio. Após a exposição, não havendo manifestações e dúvidas, Bernadete agradece e prossegue com o ponto de pauta N° 6) Análise final da proposta de alteração do Regimento da Comissão (proposições do CMDCA e Ofício No. 2938/2013 de 02/07/2013 – MPT): Etelda expõe que terminando o regimento, primeiramente será publicado um decreto revogando o decreto 10.005, que trata da recomposição da Comissão e após a publicação do regimento. Seguindo, Etelda esclarece quanto ao Art. 3º. – A CEV/PETI é vinculada ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e tem caráter consultivo e propositivo. Propõe a retirada deste art., pois de acordo com a orientação do Jurídico, quando foi realizada a discussão e alteração da Lei 6.088/2012 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, as únicas comissões que são vinculadas ao CMDCA, são as por ele criadas e compostas por seus conselheiros municipais, e que no caso da Comissão Intersetorial de Socieducação de Cascavel - CISVEL e Comissão Municipal de Enfrentamento a Violência Contra Crianças e Adolescentes e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil de Cascavel - CEV/PETI é preciso vinculá-las ao órgão que as criou, por necessidade de alguma política setorial. Luzia de Aguiar Soares representante da SEASO, diz que como a questão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI e as questões que envolvem o enfrentamento da violência fazem parte da Proteção Especial, que esta comissão está automaticamente ligada aos serviços e a Divisão de Proteção Social Especial. Além disso, trata-se de uma comissão independente, de controle social e de discussão técnica.  Etelda diz que será a mesa diretiva quem encaminhará os assuntos e pautas a serem discutidos e os encaminhamentos necessários. Prosseguindo e com a concordância dos presentes é retirado o art. 3º do Regimento.  Relacionado a este art., a mesma questão se faz presente no art. 5°- Caberá à CEV/PETI, sem detrimento de outras atribuições, as seguintes funções, Inciso XX - Encaminhar as matérias que demandarem deliberação, para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. Após discussão opta-se pela alteração do Inciso XX, que fica com o seguinte conteúdo: Encaminhar as matérias que demandarem deliberação para os conselhos de direitos e conselhos de políticas públicas. No art. 6 - A CEV/PETI é considerada um órgão de caráter consultivo e propositivo, formado por titulares, indicados por órgãos governamentais e não governamentais preferencialmente relacionados aos objetivos desta Comissão, que abrangem o Sistema de Garantia de Direitos, com a seguinte representação, Luzia sugere a seguinte alteração: que no lugar de 2 (dois) Representantes dos Serviços de atendimento do PAIF, seja apenas 1 (um) representante, e altere-se de 1 (um) Representante da Gestão Municipal - Secretaria Municipal de Assistência Social – SEASO, para 02 (dois) Representantes da Gestão Municipal - Secretaria Municipal de Assistência Social – SEASO. Etelda expõe a proposição que surgiu nas discussões da plenária do CMDCA, quando o regimento foi apreciado pelo Conselho. O Conselho sugere a inclusão dos seguintes representantes: 01 Representante da Assessoria de Políticas Publica e da Inclusão Social da Pessoa com Deficiência - APPIS 01 Representante da Associação de Pais, Professores e Servidores de Cascavel - APPS; 01 Representante do Movimento Todos Contra a Pedofilia e 01 Representante do Conselho Municipal da Juventude. Quanto às proposições de inclusão de representantes da Vara da Infância e da Juventude, do Ministério Público, do Ministério Público do Trabalho e Ministério do Trabalho e Emprego, ficou definida a retirada, após Etelda realizar a leitura de Ofício recebido do Ministério Público do Trabalho, que dispõe sobre o impedimento legal dessa representação, e que estes podem fazer-se presentes, apenas na condição de convidados e sem direito a voto. Finalizando o fechamento do art. 6º. - A CEV/PETI é considerada um órgão de caráter consultivo e propositivo, formado por titulares, indicados por órgãos governamentais e não governamentais preferencialmente relacionados aos objetivos desta Comissão, que abrangem o Sistema de Garantia de Direitos, com a seguinte representação: com a reorganização da composição de representação da comissão, a mesma totalizou 29 (vinte e nove) membros participantes. Luzia sugere que no Art. 6º - Parágrafo Único Parágrafo Único - Cada representante terá um suplente, ambos com mandato de 02 (dois) anos, permitindo uma recondução de igual tempo, que o texto reja refeito com o seguinte conteúdo: Cada representante terá um suplente, ambos com mandato de 02 (dois) anos, permitindo reconduções. Considerando que se trata de uma comissão técnica, também foi alterado o art. 13, que passa a ter a seguinte redação: Art. 13 - A Mesa Diretiva da CEV/PETI será eleita dentre seus membros titulares, por maioria simples de votos, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução. Parágrafo único - Compete à comissão elaborar o Plano de Ação Anual, submetendo-o a apreciação e aprovação da plenária.  No Art. 14 - Cabe ao (a) Presidente da CEV/PETI - VI - fazer interlocução com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - e demais órgãos do sistema de garantia de direitos, após discussão, o texto passa a ter o seguinte conteúdo: Cabe ao (a) Presidente da CEV/PETI - VI – Cabe ao (a) Presidente da CEV/PETI - fazer interlocução com os conselhos de direitos e conselhos de políticas públicas e demais órgãos do sistema de garantia de direitos. Prosseguindo sugere-se a alteração do art. 19 - A plenária da CEV/PETI se reunirá ordinariamente mensalmente na segunda terça-feira, das 08h30 às 10h30, ou extraordinariamente por convocação do (a) Presidente ou por um terço de seus membros, para a realização de reuniões bimestralmente e não mensalmente, mantendo na segunda terça-feira do mês. O texto é alterado e fica com a seguinte redação: art. 19 – A plenária da CEV/PETI se reunirá ordinariamente mensalmente na segunda terça-feira, das 08h30 às 10h30, ou extraordinariamente por convocação do (a) Presidente ou por um terço de seus membros. Quanto ao CAPÍTULO VI - DA DISSOLUÇÃO, EXCLUSÃO, SUBSTITUIÇÃO E RETIRADA DE MEMBROS E INSTITUIÇÕES, optou-se pela retirada das palavras dissolução e exclusão, pois na argumentação de Luzia a Comissão será permanente, frente às demandas de violências, que dificilmente deixarão de existir.  Com a concordância dos presentes, o texto passa a ter a seguinte redação: CAPÍTULO VI - DA SUBSTITUIÇÃO E RETIRADA DE MEMBROS E INSTITUIÇÕES. Prosseguindo foi discutido o Art. 28 - A comissão é permanente, e somente será extinta quando inexistir violação de direitos e trabalho dissolução da CEV/PETI somente será efetuado por Resolução do CMDCA e Decreto do Prefeito Municipal de Cascavel, o qual foi retirado por decisão dos presentes. Concluídas as proposições de alterações, as mesmas são aprovadas pela unanimidade dos membros presentes. Bernadete segue com o ponto de pauta N° 7) Discussão e definição quanto a Conclusão do Protocolo do PETI: Bernadete diz que houve várias reuniões, da subcomissão para discussão, elaboração e finalização do protocolo do PETI, e que houve a conclusão do documento. Luzia sugere que seja mandado este protocolo para todos os membros lerem, e na próxima reunião seja aprovado, pois se trata de um documento bastante extenso, contudo com um conteúdo muito didático e explicativo. Etelda propõe que a pauta da próxima reunião seja a discussão do protocolo. Todos os presentes concordam.  A presidente Bernadete segue para o ponto de pauta N° 8) Para conhecimento: – Aprovada a Lei Municipal No. 6.249 de 24/07/2013 – Dispõe sobre a criação do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e o Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Contra Crianças e Adolescentes: Etelda diz que o Plano Municipal já é lei e esta comissão juntamente com a gestão tem uma grande responsabilidade quanto à articulação e execução do mesmo. Diz também que o plano já está disponível no Portal do Município, para o acesso público.  Prosseguindo estende-se o convite a todos, para participarem da 1ª. Exposição de Artes do CREAS II – Tema: ... oportunidades positivas entrando na mente...” – Cerimonial de Abertura em 07/08/2013, 9h, Sala Verde do Museu de Arte de Cascavel – MAC (anexo Biblioteca Municipal) – período de exposição de 07/08 à 30/08/2013. O evento é uma mostra dos trabalhos artísticos construídos pelos Adolescentes que cumprem medidas socioeducativas no CREAS II. Logo após é feita a leitura da Carta do Sr. Bruno Carlo Wanderley – Auditor Fiscal do Trabalho – Cascavel, na qual informa que não é mais gerente regional da Gerência Regional do Trabalho e Emprego, e que a vaga foi ocupada pelo Sr. Joaquim Ribeiro Junior. Prosseguindo, Etelda realiza a leitura da Lei Municipal No. 6.235/2013 - Determina a Cassação dos Alvarás de Funcionamento de Casas de Diversões, Boates, Casas De Shows, Hotéis, Motéis, Pensões, Bares, Restaurantes e Estabelecimentos Congêneres que Permitirem a Prática ou Fizerem Apologia, Incentivo, Mediação ou Favorecimento à Prostituição Infantil ou à Pedofilia no Município de Cascavel: expõe que o assunto já foi debatido em reunião do CMDCA, que discorda com terminologias postas no texto, como por exemplo, “prostituição infantil” que é inadequada quando se trata de violação de direitos de criança e adolescente, e que deveria ser abordado como “violência sexual ou exploração sexual”. há uma discussão em relação ao assunto e a comissão decide aguardar o posicionamento do CMDCA, que já está articulando o assunto. Nada mais havendo a tratar, a Presidente da Comissão Sra. Bernadete F. Marchewicz encerra a reunião às dez horas e trinta e oito minutos, e eu Andressa Fátima Stankiewicz, lavro a presente ata que, após lida e aprovada será assinada por mim e pela Presidente.










